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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

As malformações congênitas, também conhecidas como anomalias congênitas são uma 
anormalidade estrutural ou funcional que ocorre durante a gestação, podem ser detectadas durante 
a gravidez, parto ou após alguns dias de vida podendo ser causada por diversos fatores 
etiológicos. O presente estudo analisou a prevalência de malformações congênitas da região 
Nordeste correlacionando as possíveis medidas preventivas com dados obtidos do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). A partir dos dados encontrados foi possível 
observar que entre os anos de 2010 a 2016 na região Nordeste foram registrados 5.821.836 
nascidos vivos e desse total, 42.957 recém-nascidos apresentaram algum tipo de malformação 
congênita. Dos casos registrados, as malformações de maior frequência foram do Aparelho 
osteomuscular (29%) e de acordo com características importantes, a maioria dos casos foi em 
nascidos vivos do sexo masculino (56,2%), de raça/cor parda (74,7%), provenientes de mães entre 
20 e 29 anos (47,7%) e de parto cesáreo (55,6%). Diante dos achados na pesquisa realizada é 
possível afirmar que a região Nordeste necessita urgentemente de ações e programas com 
medidas preventivas as comunidades, visto que, as variáveis deste estudo são combinadas para 
construir um modelo preditivo que possa auxiliar no planejamento dos serviços de saúde, sugerir 
hipóteses sobre fatores etiológicos e subsidiar as atividades de pré-natal com atenção aos fatores 
identificados. 
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INTRODUCTION 
 
 

As malformações congênitas (MFC) são definidas como anomalias 
com alterações morfológicas, estruturais ou funcionais. Essas 
alterações podem ser causadas por diversos fatores etiológicos que 
elevam a probabilidade de sua incidência, sendo genéticos, 
ambientais ou até mesmo desconhecidas.Podem ser detectadas no pré-
natal, durante a gravidez ou após o nascimento e são classificadas 
como maiores e menores, onde as maiores são procedentes de graves 
defeitos anatômicos, funcionais ou estéticos que podem conduzir ao 
risco de mortalidade, e as menores que não são de urgência cirúrgica, 
médica ou estética, como por exemplo, a polidactia (GONÇALVES et 
al., 2021; MENDES et al., 2015). Estima-se que a incidência de 
anomalias congênitas (AC) no mundo seja cerca 3% em nascidos 
vivos, e essas anomalias são responsáveis por cerca de 280 mil mortes 
de crianças no período neonatal.  

 
 
 
As mesmas chegam até em algumas regiões do mundo a constituírem 
a primeira causa de óbitos neonatais, sendo que, aproximadamente 
20% das gestações com fetos malformados resultam em abortamento 
espontâneo.No Brasil as MCF ocupam o segundo lugar de maior 
causa de mortalidade infantil, determinando 11,2% dessas mortes. 
Segundo OLIVEIRA 2020, o Sudeste e Nordeste são umas das 
regiões que representam maior prevalência de defeitos congênitos no 
Brasil. (PIRES DUTRA et al. 2017; MATTIELLO, Rita et al. 2021; 
OLIVEIRA, et al. 2020). Uma grande parte dos casos de MFC ainda 
é decorrente de causas desconhecidas, no entanto, podem ser causadas 
por uma variedade de fatores, incluindo idade materna, fatores 
ambientais, alterações no desenvolvimento dos tecidos e agentes 
infecciosos como o vírus da Zika (Zikavirus), da rubéola (Rubivirus), 
HIV (Vírus da Imunodeficiênia Humana) e o citomegalovírus.  
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E segundo o Ministério da Saúde as anomalias mais frequentes são 
provenientes de: defeitos do tubo neural, microcefalia, fendas orais, 
cardiopatias, congênitas, anomalias de órgãos genitais, defeitos de 
membros, síndrome de Down e defeitos da parede abdominal (DE 
BARROS SILVA et al. 2021; Ministério da Saúde, 2021). As 
medidas preventivas para detecção de defeitos congênitos podem 
ocorrer em três etapas e incluem iniciativas governamentais e não 
governamentais, como programas de triagem e serviços de 
informação. A prevenção primária ocorre antes da concepção e 
envolve a administração de ácido fólico, que é administrado pelo 
menos um mês antes da concepção, bem como também a imunização 
materna. A prevenção secundária que ocorre durante a gestão e 
envolve especialmente os teratógenos, e por fim a prevenção terciária 
realizando-se após o nascimento e está associada a iniciativas como o 
Programa Nacional de Triagem Neonatal (DE STEFANI, RODRIGO 
ROSA et al. 2018). Observa-se que as populações vivem expostas aos 
riscos de terem fetos com AC, no entanto a probabilidade de suas 
ocorrências irá variar de acordo com os inúmeros fatores 
predisponentes pessoais, como doenças pré-existentes, condições, 
socioeconômicas e ambientais das mulheres grávidas, entre outros. O 
conhecimento e investigação deste são de extrema importância para a 
assistência da mãe e do bebê, pois possibilita um acompanhamento e 
comportamento adequado a ambos. (FONTOURA et al. 2014). O 
presente estudo se justifica diante da importância de se obter o 
conhecimento da prevalência de MFC na região Nordeste, composta 
por 9 estados brasileiros. Visto que, no Nordeste haja a necessidade 
de intensificar pesquisas e registros de ocorrências, com o intuito de 
informar e despertar a atenção da população e de órgãos responsáveis 
para o incentivo de promoções de prevenção e cuidados em 
acompanhamento. 
 

METODOLOGIA 
 
Trata-se de um estudo analítico, de caráter epidemiológico e 
abordagem quantitativa que para fornecer um novo conjunto de 
informações da prevalência de malformações congênitas foram 
buscados dados secundários obtidos no Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos (SINASC). São levantadas as seguintes questões: 
Qual a prevalência de Malformação Congênita na região Nordeste? 
Existem medidas preventivas? Para isto, buscou-se determinar a taxa 
de Malformações Congênitas sendo levada em consideração uma 
variedade de fatores sociodemográficos e maternos, bem como os 
tipos mais comuns de malformações encontradas no Nordeste 
brasileiro. As informações obtidas proporcionam uma análise dos 
dados seguida de interpretação dos resultados sendo apresentadas em 
tabelas simples, para que facilitem a descrição dos resultados de 
análise realizada. Por fim, vale ressaltar que, como os dados são de 
domínio público, não houve necessidade do mesmo ser aprovado por 
um comitê de ética 
 

RESULTADOS 
 
De acordo com o SINASC, no estado do Nordeste entre os anos de 
2010 a 2016 foram registrados 5.821.836 nascidos vivos. Desse total, 
42.957 recém-nascidos apresentaram algum tipo de malformação 
congênita. As variáveis a seguir foram agrupadas para fins de análise: 
sexo dos recém-nascidos, raça que é estabelecida como: branca, preta, 
amarela, parda, indígena ou ignorado, idade materna em faixas etárias 
que diferenciam o risco para malformações congênitas, o tipo de parto 
onde se considerou apenas vaginal ou cesariana e por fim, as 
malformações congênitas que se demonstraram mais prevalentes. 
 
Características dos nascidos vivos com malformações congênitas: 
A tabela 01 representa a caracterização dos recém-nascidos 
acometidos por malformações congênitas que evidencia a prevalência 
do sexo masculino com (56,2%) dos casos e em seguida o sexo 
feminino com (42%). O maior número de nascidos vivos (NV) com 
MC correspondeu a crianças de raça/cor parda com (74,7%), seguida 
pela etnia branca (12,8%) e preta com (5,3%). 
 

Tabela 1. Características dos nascidos vivos com Malformações 
Congênitas 

 

 
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre 
Nascidos Vivos -SINASC, 2018. 

 

Variáveis maternas dos nascidos vivos com malformações 
congênitas: Quanto aos dados maternos, prevaleceu a faixa etária 
compreendida entre 20 a 29 anos com (47,7%), logo em seguida de 
30 a 39 anos com (26,1%). No que se refere ao tipo de parto foi 
evidenciado que o parto cesáreo predominou (55,6%) das gestantes e 
o vaginal com (43,9%). 

 

Tabela 2. Variáveis maternas 
 

 
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC, 2018 

 

Tipos de Malformações Congênitas: As categorias de malformações 
congênitas da região Nordeste são apresentadas na tabela 03 e as mais 
recorrentes na tabela 04. São tabeladas a seguir as MFC: Espinha 
bífida, Sistema nervoso central, Testículo não-descido, Aparelho 
Geniturinário, Aparelho osteomuscular, fenda labial e palatina, 
Deformidades dos pés e outras Malformações. Visto que ao geral, o 
estado da Bahia se destaca na posição dos maiores números de 
Malformações Congênitas registradas na região nordestina. 

 

Tabela 3. Categorias de Malformações Congênitas de acordo com 
os estados nordestinos 

 

 
Fonte: MS/SVS/DASIS – SINASC, 2018. *Inclui MC do sistema circulatório, 
Ausência atresia e estenose do intestino delgado, outras Malformações 
Congênitas sistema digestivo, Anomalias cromossômicas NCOP, 
Hemangioma e linfangioma. 
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DISCUSSÃO 
 

Os dados deste estudo analisaram as características clínicas e 
epidemiológicas de malformações congênitas da região nordeste e 
encontrou alta incidência de Malformação Congênita do aparelho 
osteomuscular, seguida de outras malformações congênitas e 
malformações do sistema nervoso central, e em relação aos estados 
nordestinos, avaliou-se um diferencial no número de ocorrências de 
malformações do sistema osteomuscular o estado da Bahia e de 
Pernambuco. Observou-se que a prevalência de AC encontrada neste 
mesmo estudo apresenta incidência inferior em comparação a outras 
pesquisas e estudos internacionais. Mas vale ressaltar que, diante a 
comparação dos resultados com o de outras regiões nacionais, o 
percentual deste mesmo foi relativamente superior. E acredita-se que 
as diferenças encontradas nesse indicador podem ser explicadas, em 
parte, pela qualidade do registro das anomalias e no preenchimento 
das DNV no SINASC, bem como a subnotificações dos casos 
(HUSSAIN, Shabbir et al. 2014; BROE, Anne et al.  2021; 
MINISTÉRIO DA SAÚDE. 2021; PIRES DUTRA et al. 2017). De 
acordo com o boletim epidemiológico do Ministério da Saúde, no ano 
de 2019 as regiões do Brasil com maiores prevalências de 
malformações congênitas foram: Sudeste, Sul e Nordeste. Enquanto 
as malformações que apresentaram o maior número de registros ao 
longo dos anos foram defeitos de membro, cardiopatias e fendas 
orais. A prevalência dos defeitos de membros, que são as AC mais 
prevalentes no país, variou de 13,24/10 mil NV (Maranhão) a 
44,35/10 mil NV (Sergipe), sendo superior a 30/10 mil NV em sete 
UF brasileiras (BA, DF, AL, PE, CE, TO e SE), cinco das quais da 
região Nordeste (MINISTÉRIO DA SAÚDE. 2021). 
 
Diferentes tipos de anomalias podem ser evitados com medidas 
simples e que devem ser relativamente acessíveis a população, como 
a suplementação nutricional de ácido fólico durante a gestação e a 
vacinação materna tornando então o acompanhamento especial a 
gestantes com problemas de saúde materna, incluindo a adoção de 
hábitos saudáveis, como abstenção do consumo de álcool e o 
tabagismo (CARDOSO-DOS-SANTOS, Augusto César et al. 2021). 
Alguns programas e ações preventivas de malformações congênitas já 
foram instituídos no Brasil, assim como em outros países, e pode-se 
destacar que, desde 2002, ocorre a fortificação de farinhas de trigo e 
milho com ácido fólico, havendo também a implementação de 
programas que preconizam a utilização do ácido fólico de forma 
adequada durante a gestação, com o objetivo de reduzir a ocorrência 
de defeitos na formação do tubo neural do feto (CARDOSO-DOS-
SANTOS, Augusto César et al. 2021). No estado da Bahia existe um 
projeto realizado, o SIAT - Sistema de Informações sobre Agentes 
Teratogênicos, que se trata de um serviço gratuito da Genética 
Médica da Universidade Federal da Bahia, sem fins lucrativos, que 
esclarece quanto aos riscos teratogênicos relacionados à exposição de 
mulheres grávidas a esses agentes, tendo como objetivo a prevenção 
de danos que podem ocorrer ao bebê durante todo o período de 
gravidez.  
 
É de caráter maior afirmar que a divulgação e a implementação do 
mesmo em outros estados torna-se necessária devido à importância 
deste tipo de projeto para a população, em especial às comunidades 
mais carentes, que na maioria das vezes não têm acesso ao serviço de 
saúde, ficando assim, expostas a diversos agentes teratogênicos 
(TAVARES et al. 2016). As MFC é são um grande problema de 
saúde pública na região Nordeste, portanto estudos in vitro e in vivo 
de eficácia (em modelos de doenças) e segurança ainda são 
necessários para atestar propriedades terapêuticas que podem ser 
utilizadas no tratamento, visando melhorar as ações protetoras 
atrelado à possíveis programas e/ou políticas de saúde. Por meio 
desse estudo foi possível conhecer a realidade local da região e 
contribuir para o aprofundamento dessa importante pauta, onde 
conhecer a realidade local por sua vez é de grande importância para 
organizar uma rede de referência e contra referência eficaz e 
promover estratégias ao nível da atenção de base. Entretanto, novos 
estudos são fundamentais para aprofundar os conhecimentos sobre as 
malformações, identificando as possíveis causas para a sua ocorrência 
na região (JUNIOR et al., 2022). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No estado do Nordeste a prevalência de anomalia congênita no 
período investigado foi de 7,3 casos/1000 NV. O estado da Bahia foi 
o que mais se destacou apresentando a maior ocorrência de 
malformações congênitas registradas na região nordestina, com 
10.885 casos, seguido de Pernambuco com seus respectivos 9.234 
casos. O estudo permitiu identificar que as malformações de maiores 
ocorrências na região Nordeste estão relacionadas às doenças do 
sistema osteomuscular e do sistema nervoso. Portanto, diante dos 
achados na pesquisa realizada, depreende-se a necessidade tornar as 
múltiplas medidas de prevenção contra MFC de maior conhecimento 
e impacto público, visto que, são medidas simples, eficazes e que 
podem ser adotadas por meio de mobilizações e campanhas 
educativas a comunidades carentes, ressaltando a conscientização da 
importância do pré-natal e do acompanhamento médico durante a 
gestação, a notoriedade do cumprimento da carteira de vacinação e da 
suplementação nutricional precisa no período gestacional, cessando 
também todas as informações sobre os possíveis riscos causados por 
fatores externos com o uso de drogas e o alcoolismo. Neste sentido, é 
importante que haja mais pesquisas voltadas às más formações 
congênitas e como isso pode influenciar na qualidade de vida da 
comunidade, as MFC são uma das principais causas de letalidade 
infantil em todos os países, inclusive no Brasil, e instruir-se sobre os 
princípios etiológicos e da prevalência das mesmas pode auxiliar não 
só na prevenção, mas entre outras coisas, como no planejamento de 
intervenções de saúde materno - infantil, na melhoria dos métodos 
diagnósticos, no acompanhamento especializado com medidas que 
melhorem a qualidade de vida, aumentem a sobrevida e reduzam a 
mortalidade infantil na região nordestina do Brasil. 
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